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PRIMEIRA CÂMARA - SESSÃO: 26/11/13 

 

 

99 TC-001141/026/11 
Prefeitura Municipal: Itararé. 
Exercício: 2011. 
Prefeito(s): Luiz César Perúcio. 
Período(s): (01-01-11 a 23-08-11) e (29-08-11 a 31-12-11). 
Substituto(s) Legal(is): Vice-Prefeito – José Eduardo Ferreira. 
Período(s): (24-08-11 a 28-08-11). 
Advogado(s): Monica Liberatti Barbosa Honorato, Claudia Rattes La Terza 
Baptista, Maria Fernanda Pessati Toledo e outros. 
Acompanha(m): TC-001141/126/11 e Expediente(s): TC-021948/026/11, TC-
029615/026/11, TC-029616/026/11, TC-029617/026/11, TC-029618/026/11, 
TC-030996/026/11, TC-006532/026/12, TC-006533/026/12, TC-006534/026/12, 
TC-006535/026/12, TC-006536/026/12, TC-006537/026/12, TC-006538/026/12,           
TC-006539/026/12, TC-006540/026/12, TC-006541/026/12, TC-006542/026/12, 
TC-006543/026/12, TC-006544/026/12, TC-007260/026/12, TC-007261/026/12, 
TC-007262/026/12,TC-007263/026/12, TC-007264/026/12, TC-007265/026/12,           
TC-007266/026/12, TC-007984/026/12, TC-007985/026/12, TC-007987/026/12, 
TC-007988/026/12, TC-007989/026/12, TC-007990/026/12, TC-007991/026/12, 
TC-007992/026/12, TC-007993/026/12, TC-007994/026/12, TC-007995/026/12,           
TC-007996/026/12, TC-007997/026/12, TC-007998/026/12, TC-007999/026/12, 
TC-008000/026/12, TC-008001/026/12, TC-008293/026/12, TC-008294/026/12, 
TC-009286/026/12, TC-009289/026/12, TC-011141/026/12, TC-011142/026/12,           
TC-012106/026/12, TC-012901/026/12, TC-012902/026/12, TC-012903/026/12, 
TC-016643/026/12, TC-016644/026/12, TC-016645/026/12, TC-016903/026/12    
e   TC-016904/026/12. 
Procurador(es) de Contas: Thiago Pinheiro Lima. 
Fiscalizada por:    UR-16 - DSF-I. 
Fiscalização atual: UR-16 - DSF-I. 
 

 

1. RELATÓRIO 

 

1.1. Em apreciação as contas anuais atinentes ao exercício de 2011, da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARARÉ. 

 

1.2. A Unidade Regional de Itapeva – UR.16, encarregada pela 

inspeção in loco, constatou, conforme o relatório de folhas 82/155, a ocorrência 

das seguintes falhas, nos exatos termos das conclusões constantes às folhas 

150/155: 
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ITEM A.1 – PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – a) 

incompatibilidade dos valores dos programas e ações entre o P.P.A. e L.O.A. ; 

b) o P.P.A. e a L.D.O. utilizam metas e indicadores genéricos, além de 

unidades de medidas que inviabilizam a verificação de sua eficácia e 

efetividade; c) previsão de abertura de créditos adicionais acima da inflação 

estimada; d) ausência da elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico; e) ausência da elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos; f) não foram adotadas providências para acessibilidade em 

prédios públicos.  

ITEM B.1.1 – RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – a) 

contabilização incorreta dos rendimentos de aplicação financeira obtidos pela 

Câmara Municipal e repassados ao Executivo; b) abertura de créditos 

adicionais em 44,41%, superando os 20% autorizados pela LDO. 

ITEM B.1.2 – RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO 

PATRIMONIAL – a)ausência de sistema informatiza e informatizado e 

integrado entre os setores de Dívida Ativa e Contabilidade, impossibilitando o 

controle das inscrições, baixas e cancelamento de valores, assim como a 

emissão de relatórios e do Livro da Dívida Ativa, impossibilitando a verificação 

das informações contidas nas peças de balanço; b)contabilização incorreta das 

despesas de precatórios quanto a natureza da despesa, desatendendo aos 

princípios da Transparência e da Evidenciação Contábil; c)não realização do 

levantamento geral dos bens móveis e imóveis, afetando a fidedignidade das 

informações contábeis. 

ITEM B.1.3 – DÍVIDA DE CURTO PRAZO – A apuração demonstra que para 

cada R$ 1,00 de dívida de curto prazo, existe R$ 0,98 para pagamento destas 

obrigações, indicando que a entidade não possui recursos financeiros no curto 

prazo para cumprimento destes compromissos. 

ITEM B.1.5 – FISCALIZAÇÃO DAS RECEITAS – diferença entre o valor da 

receita do IPVA e IPI/Exp. contabilizado pela Prefeitura e o disponibilizado no 

site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 

ITEM B.1.6 – DÍVIDA ATIVA – a) com base nos dados encaminhados pela 

Origem, verificamos que houve um aumento de 5,18% no montante da Dívida, 

em relação ao exercício anterior; b) cancelamento de créditos inscritos na 

Dívida Ativa sem formalização de processos e sem justificativas; c) ausência de 

sistema informatizado integrado que possibilite verificar a fidedignidade dos 

dados apresentados; d) ausência de livro de registro da Dívida Ativa. 

ITEM B.3.1 – ENSINO – a) não foi aplicada a parcela diferida no FUNDEB no 

primeiro trimestre de 2012, em desacordo com o disposto no § 2º do artigo 21 

da Lei Federal nº 11.494,07; b) a Origem não informou ao Sistema AUDESP o 

valor das receitas de aplicações financeiras; c) ausência de abertura de crédito 

adicional suplementar para utilização da parcela diferida do FUNDEB; d) as 
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folhas de pagamento dos profissionais do Magistério da Educação Básica não 

foram vistadas pelo Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

FUNDEB. AJUSTES: Inclusão das receitas de rendimentos de aplicação 

financeira do FUNDEB. 

GLOSAS: a) Cancelamento de Restos a Pagar, b) Restos a pagar não pagos 

em 31/01/2011, c) Despesas com repasses a Santa Casa por meio do 

programa “Amigos da Santa Casa”, d) Despesas com serviços médicos, e) 

gasto com gêneros alimentícios, f) despesa com aquisição de equipamentos e 

materiais não voltados ao ensino, f) Pagamento de multas de trânsito, g) 

Pagamento de serviços contábeis prestados a Associação de Pais e Mestres, 

h) Despesa com aquisição de lancetas e reagentes para testes de glicemia.  

 

ITEM B.3.2 – SAÚDE – As folhas de pagamento dos profissionais da saúde 

não foram vistadas pelo Conselho Municipal de Saúde. 

AJUSTES: Inclusão das receitas de rendimentos de aplicação financeira. 

GLOSAS: a) Cancelamento de restos a pagar, b) Restos a pagar não quitados 

até 31/01/2012, c) Despesas com repasses a Santa Casa por meio do 

programa “Amigos da Santa Casa”, d) Prestação de serviços médicos em 

eventos, não atendendo o princípio da universalidade, e) Pagamento de bolsas 

de estudo de especialização, f) Pagamento de multas de trânsito.  

ITEM B.3.3.2 CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO 

ECONÔMICO-CIDE: - não aplicação em consonância ao previsto nos artigos 

1º-A e 1º-B da Lei Federal nº 10.336/01.  

ITEM B.3.3.3 ROYALTIES-  o Município não aplicou corretamente a totalidade 

de tal receita por meio de conta bancária vinculada, nos moldes do artigo 8º da 

Lei Federal n.º 7.990/89, e do artigo 24 do Decreto Federal n.º 1/91. 

ITEM B.4.1 PRECATÓRIOS – A Origem não separou as despesas de 

Precatórios das despesas de Baixa Monta incidente no exercício, 

contabilizando todas as despesas na codificação 3.3.1.90.91.06 – 

SENTENÇAS JUDICIAIS DE PEQUENO VALOR. 

ITEM B.5.2 SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS – Pagamentos a maior 

para Prefeito no valor total de R$ 5.418,80 e para o Vice-Prefeito no valor de 

R$ 1.106,20. 

ITEM B.5.3 DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE – Multas de 

trânsito: pagamento de multas de trânsito sem apuração de responsabilidade e 

sem restituição dos valores aos cofres públicos.  

Anuidades de servidores em conselhos profissionais: despesas com anuidade 

de servidores junto ao Conselho Regional de Contabilidade.  

Concessão de bolsa de estudo em curso de especialização: despesa com 

pagamento de matrícula e mensalidade em curso de especialização, sem lei 

regulamentadora e critério para escolha dos beneficiados.  
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Carnê de doação “Amigos da Santa Casa”: despesa com repasse de recursos 

a Santa Casa sem a devida prestação de contas.  

Ausência de liquidação das despesas: pagamento de serviços de assessoria e 

consultoria e de recauchutagem de pneus, desprovidos dos elementos 

necessários à liquidação da despesa.  

Despesas sob o regime de adiantamentos: No intuito de melhor analisar as 

falhas de acentuado relevo, protocolamos o expediente TC- 552/016/12. 

ITEM B.6 TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS – 

Tesouraria: a) não foram entregues as conciliações bancárias na data da 

fiscalização, b) diferença entre o valor registrado no boletim de caixa e o 

existente em caixa, c) ausência de detalhamento no histórico das conciliações 

bancárias, d) existência de pendências datadas de 2009 e 2010 na conciliação 

bancária de 31/12/2011, d) Expediente – TC – 312/016/11.  

Almoxarifado: a) existência de diferença entre a quantidade de itens 

registrada e a localizada em estoque, b) não elaboração dos balancetes 

mensais.  

Patrimônio: a) inexistência de controle patrimonial, b) ausência de termos de 

responsabilidade, c) não foi realizado o levantamento geral dos bens móveis e 

imóveis. 

ITEM B.8 ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS- Quebra da ordem 

cronológica de pagamentos. 

ITEM C.1.1 FALHAS DE INSTRUÇÃO: Ausência de licitação: a) despesas 

com serviços de publicidade e propaganda, aquisição de peças para veículos, 

alimento para animais e material para manutenção dos bens imóveis, sem 

realização de processo licitatório.  

Fracionamento de Licitação: a) realização de diversas licitações na modalidade 

convite para locação de veículos e máquinas, totalizando o montante de R$ 

262.238,00.  

Falhas específicas: Convite 11/2011: a) previsão de pagamento de 30% do 

valor pactuado no ato de assinatura do contrato, b) desobediência ao previsto 

no instrumento convocatório, c) aditamento contratual com inclusão de objeto 

estranho ao licitado, d) ausência de projeto básico e memorial descritivo.  

Convite 12/2011: a) utilização de modalidade de licitação inadequada, b) 

previsão no edital de repasse dos patrocínios obtidos pela Prefeitura a empresa 

contratada sem a devida contabilização, desrespeitando o princípio da 

legalidade, c) objeto da licitação descrito de forma genérica.  

Pregão presencial 14/2011: a) Utilização inadequada do tipo de licitação maior 

preço atrelada a modalidade Pregão, b) existência de falhas formais no 

processo. 

Tomada de preços 16/2011: No intuito de melhor analisar as falhas de 

acentuado relevo, protocolamos o expediente TC- 554/016/12 para análise da 
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licitação e do contrato.  

Dispensa e Inexigibilidade:  • Nas informações transmitidas por este órgão ao 

sistema AUDESP, ficou constatada a inexatidão de alguns dados informados 

ao atribuir “DISPENSA DE LICITAÇÃO” a despesas com pessoal, • Dispensa 

14/2011: a)ausência de justificativa e razão da escolha do fornecedor, b) 

ausência de parecer jurídico, c) realização de dispensa sem amparo legal, d) 

ausência de pesquisa de preços, e) contratação acima do preço de mercado. • 

Inexigibilidades 01/2011 e 04/2011: a) contratação dos artistas por meio de 

empresa agenciadora, ausente de procedimento licitatório, • Aquisição de 

merenda escolar no valor de R$ 1.852.986,47, por meio de processos de 

dispensa de licitação. 

ITEM C.2.3 EXECUÇÃO CONTRATUAL: Contrato 112/2011: a) prazo para 

finalização da obra expirado e não consta a emissão do termo de recebimento 

pela Prefeitura, b) a contratada deixou de prestar a garantia para execução do 

contrato. Contrato 45/2011: a) ausência do projeto básico da obra, 

inviabilizando a verificação “in loco” da execução da obra por falta de 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado b) prazo 

para finalização da obra expirado e não consta a emissão dos termos de 

recebimento provisório e definitivo pela Prefeitura, c) ausência da Anotação de 

Responsabilidade Técnica referente à obra, d) descumprimento do exigido pela 

Lei Federal nº. 10.098/2000, que versa sobre critérios de acessibilidade, e) a 

contratada deixou de prestar a garantia para execução do contrato. 

ITEM C.2.4 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO E 

COLETA E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS: a) o Município 

não possui Plano Municipal de Saneamento Básico; b) o Município não possui 

o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

ITEM D.1 ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS:  a) 

ausência de divulgação na página eletrônica do Município do P.P.A., L.D.O., 

L.O.A., balanços de exercício, parecer prévio do Tribunal de Contas, R.G.F. e 

R.R.E.O., b) ausência da divulgação eletrônica das receitas e despesas na 

forma da Lei de Transparência Fiscal, c) ausência da emissão de pareceres 

pelo Controle Interno. 

ITEM D.1.1 LIVROS E REGISTROS: a) inexistência de diversos livros próprios, 

b) livros sem a devida formalização. 

ITEM D.2  FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA 

AUDESP: Inexatidão de alguns dados enviados pelo órgão: a) Atribuiu-se 

“DISPENSA DE LICITAÇÃO” a despesas com pessoal, b) foram informados 

números inexistentes para o campo “ID CREDOR” prejudicando a identificação 

dos destinatários dos gastos públicos, c) quebra na ordem cronológica do 

empenhamento, o que desrespeita o Princípio Contábil da Oportunidade e as 

normas contábeis vigentes, d) constatadas divergências entre os dados 
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informados pela Origem e aqueles apurados com base nos balancetes 

armazenados no Sistema AUDESP em relação aos recursos vinculados do 

ensino. 

ITEM D.3.1 QUADRO DE PESSOAL: a) contratação de cargos em comissão 

em desacordo com o exigido pelo artigo 37, V, da Constituição Federal 

b)concessão de gratificações a servidores sem suporte legal, c) pagamento 

indevido de horas extras, d) ausência de regulamentação da compensação de 

horas excedentes trabalhadas. 

ITEM D.5 ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E 

RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL: a) ausência de assinatura nas folhas de 

pagamento dos profissionais do Magistério da Educação Básica pelo Conselho 

de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, nos termos do artigo 4º, 

II, da Instrução nº 02/2008, b) ausência de assinatura nas folhas de pagamento 

profissionais da saúde pelos membros do Conselho Municipal da Saúde, c) o 

responsável pelo Controle Interno não emitiu os relatórios e pareceres a que se 

refere o artigo 61 da Instrução nº 02/2008, d) falta de qualidade das 

informações prestadas ao Sistema AUDESP, e)encaminhamento intespentivo 

de documentos ao Sistema AUDESP, f) não atendimento às recomendações 

desta Corte. 

 

D.4 DENÚNCIAS/REPRESENTAÇÕES/EXPEDIENTES 

Expedientes: 

TC – 21948/026/11,TC – 29615/026/11,TC – 29616/026/11, 

TC – 29617/026/11,TC – 29618/026/11,TC – 30996/026/11,TC – 6532/026/12, 

TC – 6533/026/12, TC – 6534/026/12, TC – 6535/026/12,TC – 6536/026/12, 

TC – 6537/026/12, TC – 6538/026/12, TC – 6539/026/12, TC – 6540/026/12, 

TC – 6541/026/12, TC – 6542/026/12, TC – 6543/026/12, TC – 6544/026/12, 

TC – 7262/026/12, TC – 7260/026/12, TC – 7261/026/12, TC – 7263/026/12, 

TC – 7264/026/12, TC – 7265/026/12, TC – 7266/026/12, TC – 7984/026/12, 

TC – 7985/026/12, TC – 7987/026/12, TC – 7988/026/12, TC – 7989/026/12, 

TC – 7990/026/12, TC – 7991/026/12, TC – 7992/026/12, TC – 7993/026/12, 

TC – 7994/026/12, TC – 7995/026/12, TC – 7996/026/12, TC – 7997/026/12, 

TC – 7998/026/12, TC – 7999/026/12, TC – 8000/026/12, TC – 8001/026/12, 

TC – 8293/026/12, TC – 8294/026/12, TC – 9286/026/12, TC – 9289/026/12,  

TC – 1141/026/12, TC – 11142/026/12, TC – 12106/026/12,TC – 12901/026/12, 

TC – 12902/026/12, TC– 12903/026/12,TC – 16643/026/12,TC – 16644/026/12, 

TC – 16645/026/12, TC – 16903/026/12,TC – 16904/026/121.3.  

 

1.3.   Tratam os expedientes acima relacionados de ofícios da Justiça do 

Trabalho, encaminhando cópias de decisões prolatadas em autos de processos 

trabalhistas ajuizados em face da Prefeitura de Itararé, por reclamantes que 
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foram contratados para a função de serviços gerais, mediante assinatura de 

termo de adesão ao programa Frente de Trabalho Provisório. As 

reclamatórias foram julgadas procedentes, acolhendo os pedidos formulados, 

declarando irregularidades das contratações e nulidade dos termos de adesão, 

reconhecendo como por  prazo indeterminado os contratos de trabalho e as 

dispensas imotivadas, com a condenação da Prefeitura no pagamento de todas 

as verbas decorrentes das relações contratuais de trabalho. 

    

   A Autoridade responsável, notificada regularmente (fls.166), por 

meio da Procuradora da Prefeitura Municipal de Itararé, apresentou 

documentos e ofereceu justificativas em face do conteúdo do relatório de 

fiscalização: 

 

PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – Deduziu, neste aspecto, 

que a Lei Orçamentária observou os preceitos de ordem legal e constitucional e 

que a autorização de abertura de créditos suplementares até o percentual de 

20% está adequada ao dispositivo constitucional; que a previsão legislativa não 

implica na efetiva utilização do limite e que o Município efetivamente efetuou a 

abertura de 13,89% de créditos adicionais;  

 

RESULTADO GERAL DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Neste tópico, 

disse que o resultado orçamentário deficitário não deve ser entendido como um 

desequilíbrio capaz de macular as contas em análise; que o déficit apresentado 

encontra-se dentro da margem de tolerância desta Corte, representando 0,06% 

de um único mês de arrecadação;  

 

RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO PATRIMONIAL – Com 

relação aos precatórios, os mesmos foram empenhados juntamente com as 

sentenças de pequeno valor ocorrendo inadequada codificação; que tal 

situação não onerou o ato, já que foram devidamente quitados; 

 

DÍVIDA DE CURTO PRAZO – Contestou a apontada falta de liquidez frente 

aos seus compromissos, uma vez que para R$1,00 de dívida, possuía R$ 0,98 

de disponibilidade financeira; 

 

DÍVIDA ATIVA – Esclareceu que a Prefeitura adotou as providências 

necessárias para a cobrança de seus créditos; que apesar dos esforços não 

consegui receber os seus créditos; que o Poder Público não está inerte e que 

se deve distinguir falta de providências e falta de resultados satisfatórios; 
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ROYALTIES - Neste aspecto, disse que de 01/01/11 até 09/10/11 os recursos 

eram contabilizados na conta movimento da Prefeitura; a partir desta data 

foram transferidos para conta própria; 

 

PRECATÓRIOS – Esclareceu que nada de irregular ocorreu e que o Município 

pagou integralmente o valor devido no exercício, havendo falha no que tange  

aos lançamentos; 

 

SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS – Com vistas a este item, esclareceu 

que as diferenças de subsídios já foram devolvidas pelo Prefeito e pelo Vice-

Prefeito; 

 

DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE – Com vistas a este tópico 

solicitou seja apreciado em apartado; 

 

LICITAÇÕES – Neste item justificou a compra parcelada alegando que as 

mesmas foram periódicas a fim de se evitar desperdícios; diz que o 

fracionamento a que se refere a lei é para uma mesma obra ou ainda para 

obras e serviços de mesma natureza; que a lei se refere apenas a obras e 

serviços e não a compras; o próprio artigo 6º da Lei 8.666/93, no inciso III faz 

menção ao parcelamento de compras; que a Administração dispõe de 

faculdade de programar suas contratações; que não se configura o 

fracionamento caso não se verifique o trinômio contido na tipificação da 

segunda parte do artigo 23 da Lei 8.666/93;  

 

TESOURARIA – Neste aspecto, quanto aos lançamentos bancários pendentes 

de conciliação, esclarece que foram os mesmos devidamente regularizados no 

encerramento de 2012; que se trata de falha meramente formal; 

 

ALMOXARIFADO – No que toca ao apontamento de inexistência de 

fidedignidade do valor lançado no ativo circulante, diz que o Município não 

mantém almoxarifado para os itens Gêneros Alimentícios, Material de 

Consumo, Autopeças, Materiais Gráficos, Materiais de Expediente e Materiais 

Permanentes; sendo os mesmos adquiridos e requisitados junto aos 

fornecedores quando necessários e para imediata utilização;  

 

BENS PATRIMONIAIS – Diz que está adotando as providências para apuração 

das responsabilidades quanto ao veículo Chevrolet Celta e as avarias sofridas;  

 

ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS – Neste tópico, diz que a 

fiscalização quanto à primeira indicação do relatório, com vencimento em 
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01/06/2011 e pagamento em 01/06/2011 e compara com empenho 2406/2011, 

com vencimento 30/05/2011 e pagamente 07/06/2011, não levou em 

consideração a vinculação da conta bancária, tratando-se a primeira de 

recursos do Fundo Municipal de Política Urbana e Habitacional e o segundo de 

pagamento de contra partida que por força de contrato de repasse só acontece 

após a liberação do repasse por parte da CEF; também quanto à segunda 

indicação a Fiscalização deixou se observar que a primeira conta foi paga com 

recursos do Fundo Municipal de Política Urbana e Habitacional e o segundo 

pagamento com recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana; no que 

concerne ao segundo apontamento, a fiscalização não considerou a data da 

emissão da liquidação; 

 

LICITAÇÕES - FALHAS DE INSTRUÇÃO – No que tange ao Convite nº 21/11 

e Pregão nº 09/11, diz que ambos atenderam a disposições da Lei 8.666/93, 

destacando que o Pregão obedeceu aos preceitos da Lei nº 10520/2002; que 

as pesquisas de preços foram realizadas pelo setor de licitações; que os 

preços estão dentro dos praticados no mercado, que o Município adquiriu em 

2010 os mesmos produtos com preços idênticos aos de 2011, que o fato de 

não ter sido juntada a pesquisa no Pregão de 2011 é mera irregularidade 

formal;  

 

ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS – A Origem 

afirmou que a população pode ter acesso às contas públicas através da página 

oficial que a da prefeitura mantém na internet;  

 

LIVROS E REGISTROS – Neste aspecto, disse que os livros foram 

devidamente regularizados; 

 

QUADRO DE PESSOAL – Neste tópico, afirmou que os cargos em comissão 

não podem ser considerados irregulares; que não afrontam as disposições do 

art. 37, V da Constituição Federal; deduziu, quanto a horas extras, que os 

servidores laboram em jornada determinada pela Constituição Federal, qual 

seja, 44 horas semanais e que somente as horas extras efetivamente 

laboradas têm seu pagamento autorizado 

 

ATENDIMENTO Às RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL - Deduziu, neste 

aspecto que as falhas consideradas reiteradas estão sendo defendidas nas 

justificativas apresentadas.       
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1.4.  Os órgãos técnicos, por sua vez, emitiram conclusões com base 

no laudo de fiscalização e demais elementos que integram a instrução 

processual. 

 

1.5. A Assessoria-Técnico Jurídica, inicialmente, destacou os índices 

de aplicação no ensino: 

- Percentual aplicado na Educação Básica –                                            25,32% 

- Percentual do FUNDEB aplicado na valorização do magistério  -          63,11% 

- Total do FUNDEB aplicado até 31/12/2011-                         95,07% 

- Parcela diferida (parte) 1º trimestre –  2,39%                                         97,46% 

 

  Ressaltou que a defesa não abordou o apontamento da 

fiscalização bem assim os ajustes efetivados.  

   

  Em síntese, concordou com os demonstrativos elaborados pela 

Fiscalização, reiterando e ratificando os percentuais de aplicação indicados.  

   

  No que tange à interpretação da Gestão Orçamentária, Financeira 

e Patrimonial, o Assessor especializado, utilizando os dados constantes do 

relatório de Fiscalização teceu as seguintes ponderações: 

Planejamento das Políticas Públicas – a abertura de créditos adicionais 

representou percentual de 13,89%, índice inferior aos 20% estabelecidos na 

LOA. Entendeu que o déficit de 0,09%  na execução orçamentária foi irrisório, 

não acarretando aumento de endividamento de curto prazo e mantendo o 

equilíbrio entre receitas e despesas. 

Dívida de Curto Prazo – entendeu que não pode ser considerada crítica a 

situação do Município, à vista do resultado financeiro positivo e a 

disponibilidade financeira suficiente para cobrir o passivo de curto prazo. 

Fiscalização da Receita – a Origem não justificou a diferença entre o valor da 

receita do IPVA e do IPI/Exp contabilizado e o informado pelo site da Secretaria 

da Fazenda. 

Divida Ativa – ante os apontamentos entendeu necessária a adoção pela 

Origem de providências visando a formalização dos procedimentos com os 

cancelamentos de créditos inscritos na dívida ativa, bem como para que as 

informações contábeis sobre a Dívida Ativa do Município expressem a real 

situação dos créditos dela decorrentes. 

Tesouraria, Almoxarifado e Bens Patrimoniais – necessária  a adoção de 

providências visando à necessária formalização dos procedimentos com vistas 

a expressar de forma clara a real situação patrimonial do Município 
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     Concluiu, posicionando-se por não haver restrição em relação 

aos aspectos financeiros orçamentários e contábeis para emissão de Parecer 

às contas em apreço. 

 

   Sob os aspectos jurídicos o Assessor especializado, levando 

em conta o descumprimento das disposições contidas no artigo 21 da Lei 

Federal nº 11.494/07, com aplicação de 97,46% dos recursos do FUNDEB, 

posicionou-se pela emissão de Parece r Desfavorável à aprovação das contas, 

ressalvando as matérias tratadas no item D.4 – 

Denúncias/Representações/Expediente que poderão ter tramitação em 

separado. 

 

    A Sra. Assessora Procuradora – Chefe Substituta, 

acompanhando as Assessoria Técnicas, opinou pela emissão de Parecer 

Desfavorável aos demonstrativos em exame, sem prejuízo das propostas 

constantes às fls. 221/228. 

Contas. 

   

 1.6.  O Ministério Público de Contas, considerando que as Contas 

de Governo não se apresentaram dentro dos padrões esperados pelo TCE, 

consoante dados constantes do relatório de Fiscalização, opinou pela emissão 

de Parecer Desfavorável pelas seguintes razões: 

 

1. B.1.1 – déficit orçamentário de 0,09% e violação do art. 167, incisos V e VI 

da CF/88; 

2. B.1.2 – ausência de demonstração da real situação econômica e 

patrimonial, em afronta ao artigo 83, da Lei Federal nº 4.320/64; 

3. B.1.3 – ausência de liquidez frente aos compromissos de curto prazo; 

4. B.3.1 – não integralidade dos gastos do FUNDEB – 97,46%, em 

inobservância ao disposto no § 2º, do art. 21, da Lei nº 11.494/07. 

   

   Opinou, ainda, pela formação de autos próprios para tratar da 

questão relacionada com o item D.3.2. – Cargos em Comissão, e a instrução 

na forma de apartados relativamente aos itens B.5.3 – Salários de Diretores da 

Prefeitura Municipal; C.1.1 – Formalização das Licitações, Dispensas e 

Inexigibilidades – Falhas de Instrução e D.3.1 – Quadro de Pessoal.      

 

1.7.    Seguram os autos para SDG que, de início, ressaltou que o 

Município manteve suas despesas com pessoal dentro dos limites impostos 

pela lei fiscal, alcançou patamares aceitáveis na valorização do magistério, 

aplicou na saúde índices superiores ao mínimo exigido pela Constituição, 
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observou ao parâmetro constitucional de repasses ao legislativo e aplicou na 

manutenção e desenvolvimento do ensino o percentual de 25,32%. 

 

    Observou um conjunto de deficiências que merecem envio de 

alerta no sentido de que eventual reincidência poderá ocasionar juízo de 

reprovação em contas futuras, a saber: ausência do plano municipal de 

saneamento básico, do plano de gestão integrada de resíduos sólidos, falta de 

controle da dívida ativa e do almoxarifado, omissão do controle interno, 

ausência de inventário de bens patrimoniais, contabilização inadequada das 

receitas e dos precatórios, quebra na ordem cronológica de pagamentos, 

realização de despesas desprovidas do procedimento de liquidação previsto na 

Lei 4.320/64, falta de transparência nas informações municipais, em detrimento 

do artigo 48, caput, da LRF, inconsistência na transmissão de dados ao 

Sistema AUDESP, falta de definição das atribuições dos cargos em comissão, 

utilização inadequada dos recursos da CIDE. 

 

    Com referência à aplicação de recursos obtidos com os 

Royalties e sua aplicação em desacordo com o Decreto Federal 1/91, adotou 

posição desta Corte emanada nos autos do TC 2843/026/10. 

 

    Propôs a formação de apartados para a instrução dos 

apontamentos relacionados com os pagamentos de multas por infração de 

trânsito de funcionários e custeio de anuidade de servidores junto a conselho 

de classe bem assim, as despesas com repasse para a Santa Casa de 

Misericórdia, desprovido de comprovação da aplicação de valores, e a 

formação de autos próprios para tratar do fracionamento de despesas para os 

Convites 19, 20, 21, 22, 28 e 29/2011. 

 

    Por fim, referindo-se à aplicação insuficiente da parcela diferida 

do FUNDEB, em detrimento do artigo 21, § 2º, da Lei Federal nº 11.494/2007, 

observou que situações como a constatada nas contas em apreço vêm sendo 

motivo de reprovação das contas. 

 

    Diante da ausência de aplicação do saldo residual do FUNDEB 

no primeiro trimestre do exercício de 2012, a SDG manifestou-se pela emissão 

de Parecer Desfavorável às contas do Município de Itararé. 

 

     

É o relatório. 
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2. VOTO 

 

 

2.1.    Contas anuais, pertinentes ao exercício de 2011, da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITARARÉ. 

 

2.2.    Os autos revelaram que o Município promoveu os seguintes 

investimentos: 

 

 
 EEFETIVADO ESTABELECIDO 

Ensino (Constituição Federal, artigo 212) 25,32% Mínimo = 25% 

Despesas com Profissionais do Magistério 

(ADCT da Constituição Federal, artigo 60, XII) 

63,11% Mínimo = 60% 

Utilização dos recursos do FUNDEB (artigo 21, 

§2°, da Lei Federal nº 11.494/07) 

95,07% Mínimo = 95% no 

exercício e 5% no 

1º trimestre  

seguinte 
Parcela diferida aplicada no 1º trimestre 2,39% 

97,46% 

Saúde (ADCT da Constituição Federal, artigo 

77, inciso III) 

26,70% Mínimo = 15% 

Despesas com pessoal (Lei de 

Responsabilidade Fiscal, artigo 20, III, “b”) 

44,43% Máximo = 54% 

Investimentos (investimentos+inversões financeiras:RCL)   =   5,48% 

Repasses à Câmara Municipal em conformidade com o artigo 29-A da CF/88 

Execução Orçamentária  Ajustada– déficit de 0,09% 

 

 

2.3.   As contas do EXECUTIVO MUNICIPAL DE ITARARÉ, exercício de 

2011, não reúnem condições para emissão de parecer favorável. Dentre as 

diversas falhas apontadas no relatório de auditoria, algumas são graves e 

acabam por macular as contas.  

 

   

2.4.    Passo a analisar, primeiramente, os aspectos relacionados a 

finanças, observando que a execução orçamentária ajustada pela fiscalização 

registrou déficit de 0,09% das receitas arrecadadas, percentual de pequena 

expressão e que não compromete o resultado da gestão fiscal.  

 

   A Dívida de Curto Prazo, comparada ao exercício anterior, 

experimentou um aumento de 20,54%, ressaltando que, consoante o relatório 

da fiscalização, para cada R$1,00 de dívida o Município tinha R$0,98 de 

disponibilidade financeira.   
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   Os gastos com Saúde ficaram acima do mínimo constitucional 

exigido, bem assim os investimentos com recursos próprios, no percentual de 

25,32%, na manutenção e desenvolvimento do ensino. A Origem também 

satisfez as exigências do ADCT da Constituição Federal, artigo 60, XII, 

destinando 63,11% dos recursos do FUNDEB para os profissionais do 

Magistério.  

 

   Os repasses à Câmara de Vereadores observaram as disposições 

do artigo 29-a da Constituição Federal e, de acordo com as informações do 

Agente de Fiscalização, os valores recebidos indevidamente a título de 

subsídios pelos Agentes Políticos foram restituídos.  As despesas com pessoal 

representaram 44,43%, abaixo, portanto do limite de 54% estabelecido pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal. (art. 20, III, b) 

 

2.3.  Embora o Município desfrute de situação favorável em suas 

finanças, não é possível considerar satisfatórias as peças de planejamento. 

 

   A Lei Orçamentária Anual contém autorização para abertura de 

créditos suplementares em até 20%, percentual muito superior ao índice de 

inflação previsto para o período. 

 

  Foi constatado que, ao longo do exercício, a Administração 

promoveu a abertura de créditos adicionais no montante de R$ 30.941.585,81, 

sendo que R$ 21.264.105,81 correspondem à anulação de dotações e R$ 

9.677.480,00 de excesso de arrecadação, o que demonstra planejamento 

orçamentário deficiente e em desacordo com o preconizado por este Tribunal, 

consoante orientações contidas no Comunicado SDG nº 29, de agosto de 

2010, acerca de elaboração da Leo Orçamentária. 

 

  Os créditos adicionais dependem da existência de recursos e se 

mostram necessários em razão da variação de preços dos bens e serviços a 

serem adquiridos, incorreção no planejamento, omissões orçamentárias ou 

fatos que independem da vontade do gestor.  

 

    As ocorrências apontadas pela Fiscalização evidenciam que o 

Administrador colidiu com a rigidez do orçamento público pretendida pela 

Constituição, que deixa de ser o condutor do planejamento das ações da 

administração pública, em flagrante desrespeito ao regime da gestão fiscal 

responsável, a teor dos termos do artigo 1º, § 1º da Lei de Responsabilidade 

Fiscal.  
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   A Municipalidade também não editou o Plano Municipal de 

Saneamento Básico, desrespeitando os termos da Lei Federal nº 11.445/07, 

arts. 11, 17, 19. Não há providências para viabilizar a acessibilidade em prédios 

públicos. (art. 11 da Lei Federal nº 10098/2000)  

      

   Deste modo, as irregularidades acima apontadas ensejam 

recomendação à Origem, para que se evite reedição. 

 

2.4.    No que concerne ao Item B.3.3.2 – Contribuição de Intervenção 

no Domínio Econômico e B.3.3.3 – Royalties, a Fiscalização observou a 

aplicação irregular dos recursos, em desacordo com as disposições da Lei 

Federal nº 10.336/01 (CIDE) e Lei Federal nº 7.990/89 e Decreto Federal nº 

1/91(Royalties).   

 

   Os recursos da CIDE distribuídos pela União aos Estados e 

Municípios deverão ser aplicados no financiamento de programas de 

infraestrutura de transportes. Por seu turno, as receitas recebidas a título de 

compensação financeira advindas do Fundo Especial de Royalties/Petróleo 

devem ser aplicadas em energia, pavimentação de rodovias, abastecimento de 

água, recuperação e proteção ao meio ambiente e saneamento básico, sendo 

vedada sua utilização para pagamento de dívida e no quadro permanente de 

pessoal. 

 

  Do exposto, recomendações à Origem para que passe a observar a 

legislação pertinente quanto à aplicação das receitas recebidas a título de 

compensação financeira advindas dos Royalties e das receitas proveniente da 

CIDE. 

 

   No que tange ao item C.1.1 – Falhas de Instrução, a Fiscalização 

informou que a Origem efetuou despesas sem licitação, ao longo de todo o 

exercício, para aquisição de aquisição de diversos bens e serviços1. A situação 

constatada denota falha de planejamento, já que os gastos efetuados são de 

fácil previsão e não decorrentes de situações emergenciais. Nesta senda, 

recomendações à Origem para que melhore seu planejamento, evitando 

despesas com a aquisição de bens e serviços sem a realização de licitação. 

 

  Quanto ao apontamento de Fracionamento de Licitação, determino a 

instrução, mediante a formação de autos próprios, para os Convites 19/2011, 

                     
1 Serviços de publicidade e propaganda; peças de veículos; alimentos para animais; material para 

manutenção de bens imóveis. 
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20/2011, 21/2011, 22/2011, 28/2011 e 29/2011. Diante das irregularidades 

apontadas, também deverão prosseguir em autos próprios específicos o 

Convite nº 11/2011 e o Contrato nº 45/2011.  

 

2.5.    No que concerne ao item D.3.1- Quadro de Pessoal –, o laudo 

fiscalizatório  apontou a existência nos quadros de pessoal da Prefeitura dos 

cargos de Engenheiro de Tráfego, Supervisor de Agente Comunitário, 

Supervisor de Finanças, Supervisor de Informática, Supervisor de Transporte 

Escolar , Supervisor Escolar e Subcomandante da Guarda Municipal, todos de 

provimento em comissão, porém com atribuições que não se caracterizam 

como sendo de direção, chefia ou assessoramento, consoante os termos do 

artigo 37, inciso V da Constituição Federal. A lei municipal que criou os cargos 

mencionados não define as respectivas atribuições.  

    

   Sobre a incongruência no provimento de tais cargos o Responsável 

defendeu-se afirmando que a organização do funcionalismo é de competência 

do Administrador e que os mesmos se destinam às funções de confiança.   

 

    Tendo em conta os apontamentos da instrução, recomendação à 

Origem para que providencie o detalhamento das atribuições de todos os 

cargos em comissão, as quais devem estar fixadas em lei, atentando, ainda, 

para que no quadro de pessoal permaneçam cargos em comissão apenas para 

desempenho de funções de direção, chefia ou assessoramento, à vista das 

disposições da Constituição Federal, sob pena de reprovação das contas 

futuras. 

 
 2.6.  Abordo agora item de maior relevância que é a falta de aplicação 

integral dos recursos originários do FUNDEB e o não atendimento ao artigo 21 

da Lei 11.494 de 2º de junho de 2007, falha grave e que macula a totalidade do 

demonstrativo em exame.  

 Conforme registrado pela Assessoria especializada, a Prefeitura 

aplicou até 31/12/2011, 95,07% dos recursos do FUNDEB, sendo que até 

31/03/20102 aplicou apenas 2,39% da parcela diferida, alcançando o montante 

de 97,46%, não atendendo, portanto, às disposições da Lei 11.494/072.   

                     
2
 Lei 11.494/07  

Art. 21. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão utilizados pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações 
consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme disposto 
no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  
§ 1o Os recursos poderão ser aplicados pelos Estados e Municípios indistintamente entre etapas, modalidades e tipos 
de estabelecimento de ensino da educação básica nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal.  
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  Ressalto que a Origem não teceu qualquer argumento a seu 

favor, capaz de justificar falta tão grave e comprometedora.  

    

  Nesse passo, à vista dos elementos constantes do laudo de 

fiscalização e das manifestações dos Órgãos Técnicos, demonstrando 

claramente que a Municipalidade não aplicou a totalidade dos recursos do 

FUNDEB, bem assim o silêncio da Origem, é certo que as contas em apreço 

não merecem o beneplácito desta Corte. 

 

  Assinalo, por oportuno, que quanto ao desempenho qualitativo do 

sistema de ensino, o Município não atingiu as metas projetadas para o ensino 

fundamental.  Com efeito, para os alunos dos anos iniciais, a meta projetada foi 

de 5,6 e a observada e 4,9, conforme revela a métrica de avaliação do 

Ministério da Educação, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, 

IDEB3. 

 

   Importante ressaltar ao Administrador Municipal que a meta fixada 

para o exercício de 2011 é um parâmetro do desempenho pretérito da rede 

educacional no Município, além de objetivos comuns traçados para o ensino no 

Brasil. 

 

   É evidente, portanto, que o não atendimento da meta se explica pela 

adoção de políticas públicas de baixa eficácia, que devem ser reconsideradas. 

 

   O insucesso da Administração em uma área essencial como a 

educação, ocasiona sérios prejuízos para a população. O insucesso da rede 

pública de ensino merece ser censurado e reclama severa ação do Executivo, 

visando à reversão do quadro exposto. 

 

 2.7.   No que toca aos demais apontamentos da fiscalização, uns 

mereceram plausíveis esclarecimentos pela defesa, outros foram anunciadas 

providências para regularização e outras, ainda, não solvidas, mas de somenos 

importância para interferir no resultado das contas. 

 

 

2.8.   Diante do exposto, no mérito, VOTO no sentido da emissão de 

Parecer DESFAVORÁVEL à aprovação das contas anuais, atinentes ao 
                                                             
§ 2o Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da 
União recebidos nos termos do § 1o do art. 6o desta Lei, poderão ser utilizados no 1o (primeiro) trimestre do exercício 
imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional. 
3
http://ideb.inep.gov.br/resultado/. Acesso em 27/09/2013. 

http://ideb.inep.gov.br/resultado/
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exercício de 2011, da PREFEITURA MUNICIPAL de ITARARÉ, ressalvando os 

atos pendentes de apreciação por esta Corte. 

 

   Determino, à margem do Parecer, a expedição de ofício, dirigido ao 

órgão de origem, com a transmissão das seguintes recomendações: 

 

- melhore as suas peças de planejamento, limitando a autorização para 

abertura de créditos suplementares em patamares compatíveis com os índices 

de inflação projetados para o período;  

 

- adote providências para a implantação do Plano Municipal de Saneamento 

Básico (Lei Federal nº 11.445/07) e implantação do Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/10); 

 

- providencie a imediata adequação do seu quadro de pessoal às normas do 

artigo 37, V, da Constituição Federal; 

 

- passe a observar a legislação pertinente quanto à aplicação das receitas 

recebidas a título de compensação financeira advindas dos Royalties e das 

receitas proveniente da CIDE; 

 

- elimine as falhas anotadas nos itens Fiscalização das Receitas, Bens 

Patrimoniais, e Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do Tribunal 

(entrega intempestiva de documentos ao AUDESP; atendimento parcial das 

recomendações). 

    

       Para melhor análise por parte deste Tribunal determino a formação de 

autos próprios para a instrução dos seguintes aspectos: 

 

a) Convites nº 11; Convites 19/2011, 20/2011, 21/2011, 22/2011, 28/2011 e 

29/2011; 

b) Convite nº 11/2011 e o Contrato nº 45/2011. 

 

Por oportuno, assinalo que foi acolhida a proposta da equipe de 

fiscalização para que sejam autuados processos preferenciais objetivando o 

exame das despesas realizadas em regime de adiantamento, consoante os 

termos do despacho de 14/11/2012, nos autos do expediente TC-

00552/016/12, publicado no DOE de 24/11/2012.  

 

À vistas das informações da Fiscalização, arquivem-se os 

expedientes abaixo relacionados: 



 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Gabinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho 
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TC – 21948/026/11,TC – 29615/026/11,TC – 29616/026/11, 

TC – 29617/026/11,TC – 29618/026/11,TC – 30996/026/11,TC – 6532/026/12, 

TC – 6533/026/12, TC – 6534/026/12, TC – 6535/026/12,TC – 6536/026/12, 

TC – 6537/026/12, TC – 6538/026/12, TC – 6539/026/12, TC – 6540/026/12, 

TC – 6541/026/12, TC – 6542/026/12, TC – 6543/026/12, TC – 6544/026/12, 

TC – 7262/026/12, TC – 7260/026/12, TC – 7261/026/12, TC – 7263/026/12, 

TC – 7264/026/12, TC – 7265/026/12, TC – 7266/026/12, TC – 7984/026/12, 

TC – 7985/026/12, TC – 7987/026/12, TC – 7988/026/12, TC – 7989/026/12, 

TC – 7990/026/12, TC – 7991/026/12, TC – 7992/026/12, TC – 7993/026/12, 

TC – 7994/026/12, TC – 7995/026/12, TC – 7996/026/12, TC – 7997/026/12, 

TC – 7998/026/12, TC – 7999/026/12, TC – 8000/026/12, TC – 8001/026/12, 

TC – 8293/026/12, TC – 8294/026/12, TC – 9286/026/12, TC – 9289/026/12,  

TC – 1141/026/12, TC – 11142/026/12, TC – 12106/026/12,TC – 12901/026/12, 

TC – 12902/026/12, TC– 12903/026/12,TC – 16643/026/12,TC – 16644/026/12, 

TC – 16645/026/12, TC – 16903/026/12,TC – 16904/026/121.3.  

 

Esta deliberação não alcança atos porventura pendentes de 

apreciação. 

 

 

DIMAS EDUARDO RAMALHO 

CONSELHEIRO 


